
 O presidente do Sindicato dos Auditores Fiscais 
de Tributos Estaduais do Estado do Amazonas 
(Sindi�sco-AM), Eliezer Aquino e o vice-presidente, Hiran 
Queiroz, estiveram reunidos no dia 9 de novembro com o 
Secretário Executivo de Assuntos Administrativos (SEA) 
da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ), Alexandre 
Siqueira de Medeiros, para discutirem assuntos que 
compõe a pauta da classe, como: Regimento Interno, 
Grati�cação de Localidade e realização do Concurso 
Público.

REGIMENTO INTERNO

 O Decreto nº 44.753/2021, que aprovou o novo 
Regimento Interno, publicado em 27/10/21 no Diário 
O�cial do Estado do Amazonas (DOE), revogando os 
Decretos nº 36.218/2015 e 43.896/2021, foi publicado 
pela Casa Civil em desacordo com a minuta encaminhada 
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pela SEFAZ, razão pela qual já está sendo providenciada 
pela Secretaria uma nova publicação.

GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE

 Informamos que a SEFAZ encaminhou à Casa Civil 
minuta de Decreto que revoga o Decreto nº 44.564/2021, e 
repristina os efeitos do Decreto nº 23.999/2003. Logo, a 
quantidade de cotas da Grati�cação de Localidade volta a 
ser a prevista no Anexo III do Decreto nº 23.999/2003.

CONCURSO PÚBLICO

 A mensagem governamental nº 107/2021 do 
Projeto de Lei nº 438/2021 foi aprovado na quarta-feira 
(10/11) pela ALEAM e está aguardando sanção 
governamental.

Regimento Interno, Gratificação de Localidade e Concurso Público  
são temas abordados em reunião com Secretário Executivo da SEFAZ

 Foi divulgado na última quinta-feira (11/11) pela 
Comissão Permanente de Promoção, que avalia e 
credencia os servidores da SEFAZ aptos à promoção, os 
relatórios de apuração para credenciamento de 
servidores, dentre eles, Auditores Fiscais de Tributos 

Sindifisco-AM participa da Comissão Permanente de Promoção

 A Câmara 
Municipal de Manaus 
(CMM) concederá a 
Medalha de Ouro 
Cidade de Manaus ao 
Auditor Fiscal de 
Tributos Estaduais 
Augusto Bernardo 
Sampaio Cecílio pelos 
relevantes serviços 
prestados à sociedade 
manauara.

Auditor Fiscal de Tributos receberá Medalha de 
Ouro Cidade de Manaus da Câmara Municipal

informativo SINDIFISCO

 O presidente do Sindi�sco-AM, Eliezer Aquino e 
os diretores Roberto Geraldo, Edmilson Melo e Eli Sena 
participaram, de forma virtual, nos dias 20, 21 e 22 do 
mês de outubro, da 2ª edição do Fórum Internacional 
Tributário (FIT), realizado de maneira híbrida na cidade 
de São Paulo, sob a batuta da Federação Nacional do 
Fisco Estadual e Distrital (Fena�sco), da Associação 
Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do 
Brasil (ANFIP) e do Sindicato dos Agentes Fiscais de 
Rendas do Estado de São Paulo (Sinafresp).

 Com o tema “Tributação, desigualdade e 
desenvolvimento na América Latina”, o evento debateu 
sobre os desa�os tributários do países latino-americanos, 
as estratégias para a promoção de justiça tributária, o 
combate à sonegação, a evasão e elisão �scal, com foco 
na retomada do desenvolvimento pós-crise de Covid-19.

 Durante o FIT, também foi realizado o 
lançamento do “Atlas da Dívida Ativa Tributária” e dos 
“Barões da Dívida”. Outro marco importante foi a Carta de 
São Paulo, aprovada na VIII Plena�sco, realizada em São 
Paulo no dia 22 de outubro.

Diretoria participa da 2ª edição do 
Fórum Internacional Tributário

Estaduais, em condições de progredir na carreira. As 
indicações obedecem, alternadamente, aos critérios de 
antiguidade e merecimento. O representante do 
Sindi�sco-AM na Comissão é o Diretor Almir Mesquita de 
Vasconcelos.

 O evento será realizado no dia 02 de dezembro, 
às 11h, no Plenário Adriano Jorge, Paço Municipal dos 
Manaós, na rua Padre Agostinho Caballero Martin, nº 
850, bairro São Raimundo.

 A honraria é fruto de uma propositura 
apresentada pelo vereador professor Samuel Monteiro 
(PL), com base no Artigo 173, inciso IV, do Regimento 
Interno da CMM foi aprovada e promulgada no Decreto 
Legislativo nº 543, de 6 de outubro de 2021.


